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1Mesmo antes da introdução do confisco alargado no Código Penal, o que ocorreu pela Lei 
13.964/2019, o mecanismo já era previsto na Lei de Drogas (11.343/06), por força de alteração 
legislativa ocorrida também no ano de 2019, por intermédio da Lei 13.886/2019. (BRASIL. Lei n. 
13.886/2019. Altera as Leis n. 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
11.343, de 23 de agosto de 2006, 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para acelerar a destinação 
de bens apreendidos ou sequestrados que tenham vinculação com o tráfico ilícito de drogas. Disponível 
em: https://bitly.cx/P1hw. Acesso em: 10 jul. 2024). 
2BRASIL. Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Redação original. Disponível 
em: http://bitly.ws/PNT3. Acesso em: 10 fev. 2023. 
3 Art. 91 - São efeitos da condenação: I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 
crime; II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé: a) dos 
instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 
constitua fato ilícito; b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido 
pelo agente com a prática do fato criminoso. § 1o Poderá ser decretada a perda de bens ou valores 
equivalentes ao produto ou proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se 
localizarem no exterior. § 2o Na hipótese do § 1o, as medidas assecuratórias previstas na legislação 
processual poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para posterior 
decretação de perda . (BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. 
Disponível em: https://bitly.cx/XVRfB. Acesso em: 08 jul. 2024). 
4ARAS, Vladimir. O confisco alargado à luz da Constituição, dos tratados e da lei brasileira. In 
TAVARES, João Paulo Lordelo G. (coord.). Pacote Anticrime: Lei 13.964/2019 na visão de 
Procuradores da República. Salvador: Ed. JusPodivm, 2020, p. 224.  
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5 Art. 91, § 2o. Na hipótese do § 1o, as medidas assecuratórias previstas na legislação processual 
poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para posterior decretação 
de perda . (BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: 
https://bitly.cx/XVRfB. Acesso em: 08 jul. 2024). 
6É também essa vinculação que autoriza a incidência do sequestro de bens, medida cautelar real 
prevista nos artigos 125 e seguintes do Código de Processo Penal e que visa acautelar o futuro 
perdimento do proveito do crime. Relevante considerar que, mais do que a demonstração de 
proveniência ilícita de determinado bem, é preciso que haja vinculação entre este bem e o delito 

possibilidade jurídica no direito brasileiro de se realizar o sequestro de bens que incorporem o 
patrimônio do acusado se estes foram adquiridos com a prática de crime diverso daquele objeto da 

LINHARES, Sólon Cicero. Confisco alargado de bens: uma medida 
penal, com efeitos civis, contra a corrupção sistêmica. São Paulo: RT, 2019, p. 106).  
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2.1 O CENÁRIO INTERNACIONAL: TRATADOS E DIRETIVAS 

 

 
7

 
8LINHARES, Sólon Cicero. Confisco alargado de bens: uma medida penal, com efeitos civis, contra a 
corrupção sistêmica. São Paulo: RT, 2019, p. 92. 
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9

 (BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 4.850/2016. Estabelece medidas 
contra a corrupção e demais crimes contra o patrimônio público e combate o enriquecimento ilícito de 
agentes públicos. Disponível em: . Acesso em: 01 nov. 2023). 
10 do conceito de lucro ou proveito obtido com o crime. 
Diz respeito, em realidade, 

 (CORREIA, João Conde. Gabinete de 
recuperação de ativos: a pedra angular do sistema português de confisco. Revista Investigação 
Criminal, Lisboa, n. 1, out. 2017, p. 48, nota 1, apud BARIN, Erico Fernando. A perda ampliada no 
Brasil. Revista do Ministério Público do RS. n. 88, Porto Alegre, jul./dez. 2020, p. 179). 
11Internalizada por intermédio do Decreto n. 7.030/2009. (BRASIL. Decreto n. 7.030, de 14 de dezembro 
de 2009. Promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 
1969, com reserva aos Artigos 25 e 66. Disponível em: https://bitly.cx/ftOY.  Acesso em: 02 nov. 2023). 



 
 

12 
 

13 
 

14  
15

16

 
12Internalizada por intermédio do Decreto n. 5.015/2004. (BRASIL. Decreto n. 5.015, de 12 de março 
de 2004. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. 
Disponível em: https://bitly.cx/GIOi. Acesso em: 02 nov. 2023). 
13Internalizada por intermédio do Decreto n. 5.687/2006. (BRASIL. Decreto n. 5.687, de 31 de janeiro 
de 2006. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-
Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 2003. 
Disponível em: https://bitly.cx/5ik2. Acesso em: 02 nov. 2023). 
14CUNHA, Vitor Souza. O confisco alargado no processo penal brasileiro: uma análise de suas regras 
probatórias. Revista Eletrônica de Direito Processual  REDP, Rio de Janeiro, v. 22, ano 15, n. 2, p. 
789, mai/ago 2021. 
15

observa Vieira, que o instituto tenha surgido por tratados ou atos normativos da União Europeia. A título 
de exemplo, a Itália, desde o ano de 1965, permite uma espécie de confisco preventivo não baseado 
em condenação, muito semelhante ao confisco alargado, que foi incorporado ao sistema jurídico para 
combater crimes praticados por organizações criminosas do tipo mafiosa (Lei n. 575, de 31 de maio de 
1965). Sobre essa medida de confisco, vale observar que a legislação italiana da década de 60 já 
utilizava a desproporção entre os ativos e a renda lícita da pessoa acusada para justificar a perda dos 

CUNHA, Vitor Souza. O confisco alargado no processo penal brasileiro: uma análise de suas 
regras probatórias. Revista Eletrônica de Direito Processual  REDP, Rio de Janeiro, v. 22, ano 15, n. 
2, p. 787). 
16 Análise de direito comparado do confisco alargado: aportes da perda 
alargada para o Brasil. Dissertação (Mestrado em Direito). Escola de Direito. Universidade Católica de 
Brasília. Brasília. 2017, p. 28. Disponível em: https://bit.ly/3sjr01D. Acesso em: 02 nov. 2023. 
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18

19

20  

 
17BARIN, Erico Fernando. A perda ampliada no Brasil. Revista do Ministério Público do RS. n. 88, Porto 
Alegre, jul./dez. 2020, p. 178. 
18 decisão  só é vinculativa para os seus destinatários específicos (por exemplo, um país da UE 
ou uma empresa) e é diretamente aplicável. Por exemplo, o Conselho adotou uma decisão que autoriza 
a Croácia a adotar o euro em 1 de janeiro de 2023. Esta decisão dizia respeito exclusivamente àquele 

 (UNIÃO EUROPEIA. Tipos de legislação. Disponível em: https://bitly.cx/LI55p. Acesso em: 08 jul. 
2024) 
19 diretiva  é um ato legislativo que fixa um objetivo que os países da UE têm de alcançar. No 
entanto, cabe a cada país organizar as suas próprias leis para alcançar esses objetivos. Um exemplo 
é a diretiva da UE relativa aos plásticos de utilização única, que reduz o impacto de determinados 
plásticos de utilização única no ambiente, por exemplo, reduzindo ou mesmo proibindo a utilização de 

(UNIÃO EUROPEIA. Tipos 
de legislação. Disponível em: https://bitly.cx/LI55p. Acesso em: 08 jul. 2024) 
20
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21UNIÃO EUROPEIA. Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 2005, relativa 
à perda de produtos, instrumentos e bens relacionados com o crime. Disponível em: 
https://bitly.cx/cpvl6. Acesso em: 10 jul. 2024. 
22 Análise de direito comparado do confisco alargado: aportes da perda 
alargada para o Brasil. Dissertação (Mestrado em Direito). Escola de Direito. Universidade Católica de 
Brasília. Brasília. 2017, p. 24. Disponível em: https://bit.ly/3sjr01D. Acesso em: 02 nov. 2023. 
23
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24SOUZA, Alexander de Araújo. Os Principais Instrumentos de Combate à Criminalidade Organizada 
Transnacional no Âmbito da União Europeia. Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro, n. 68, abr.-jun. 2018, p. 19. Disponível em: https://bit.ly/3yl3Zit. Acesso em: 02 nov. 2023 
25UNIÃO EUROPEIA. DIRETIVA 2014/42/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 3 
de abril de 2014 sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia. Disponível em: https://bitly.cx/9tw8. Acesso em: 10 jul. 2024. 
26UNIÃO EUROPEIA. DIRETIVA 2014/42/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 3 
de abril de 2014 sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia. Disponível em: https://bitly.cx/9tw8. Acesso em: 10 jul. 2024. 
27 Análise de direito comparado do confisco alargado: aportes da perda 
alargada para o Brasil. Dissertação (Mestrado em Direito). Escola de Direito. Universidade Católica de 
Brasília. Brasília. 2017, p. 26. Disponível em: https://bit.ly/3sjr01D. Acesso em: 02 nov. 2023. 
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28UNIÃO EUROPEIA. DIRETIVA 2014/42/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 3 
de abril de 2014 sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia. Disponível em: https://bitly.cx/9tw8. Acesso em: 10 jul. 2024. 
29Tendo em vista a determinação contida no artigo 12º da Diretiva, no sentido de que os Estados-
Membros tinham a obrigação de implementar as respectivas disposições em seus ordenamentos 
jurídicos até 4 de outubro de 2016, o relatório em comento possui como objetivo verificar o efetivo 
cumprimento e aplicação da Diretiva 2014/42. (UNIÃO EUROPEIA. RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 
PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO. Recuperação e perda de bens: garantir que o crime 
não compensa. Disponível em: https://bitly.cx/N8lD. Acesso em: 10 jul. 2024). 
30

(Gafi/FATF) é uma organização intergovernamental cujo propósito é desenvolver e promover políticas 
nacionais e internacionais de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 
Periodicamente, o Gafi realiza avaliação dos países membros acerca da implementação de medidas 
de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Criado em 1989, o 



 
 

 

31

 

 

 
Gafi é um organismo elaborador de políticas que atua visando a gerar a vontade política necessária 
para realizar reformas legislativas e regulatórias nessas áreas. Para cumprir este objetivo, o Gafi 
publicou as suas Recomendações.  As 40 Recomendações do Gafi constituem-se como um guia para 
que os países adotem padrões e promovam a efetiva implementação de medidas legais, regulatórias e 
operacionais para combater a lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e o financiamento 
da proliferação, além de outras ameaças à integridade do sistema financeiro relacionadas a esses 

 (GRUPO DE AÇÃO FINANCEIRA 
CONTRA A LAVAGEM DE DINHEIRO E O FINANCIAMENTO DO TERRORISMO. 2020. Disponível 
em: https://bitly.ws/Zs2G. Acesso em: 02 nov. 2023). 
31
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2.2 A INTRODUÇÃO DO CONFISCO ALARGADO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA  

 

34

 
32AS RECOMENDAÇÕES DO GAFI: Padrões internacionais de combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação. Disponível em: https://bitly.ws/Zs2Y. Acesso em: 04 nov. 
2023. 
33Justamente em razão dessa necessária compatibilização, não se considera adequada a mera 
menção à previsão em tratados internacionais como argumento de legitimação do confisco alargado 
no cenário nacional. A esse respeito, Paulo de Tarso Brandão chama atenção para a importância do 

integrantes do ordenamento de um país signatário de tratados internacionais com as normas presentes 

fundamentais de maneira mais ampla, deve prevalecer o direito interno. (BRANDÃO, Paulo de Tarso. 
Controle de convencionalidade e direitos fundamentais: e quando as normas dos Estados são mais 
amplas que as da Convenção? In: GUIMARÃES, Claudio Alberto Gabriel et. al. (org.). Passado, 
presente e futuro do Ministério Público Brasileiro: livro comemorativo dos 50 anos da Associação do 
Ministério Público do Estado do Maranhão  AMPEM. São Luís: EDUFMA, 2021, p. 81). 
34A Lei 12.863/12,  mais eficiente a persecução penal dos 
crimes de lavagem de dinheiro dispondo a respeito da 
utilização das medidas cautelares reais em relação ao delito de lavagem ou crime antecedente, 
alienação antecipada de bens constritos, entre outras questões. (BRASIL. Lei n. 12.863, de 24 de 
setembro de 2013. Altera a Lei n. 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação 
do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; altera as Leis n. 11.526, de 4 de outubro de 
2007, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 91, de 28 de agosto de 1935, e 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; revoga dispositivo da Lei n. 12.550, de 15 de dezembro de 2011; e dá outras 
providências. Disponível em: https://bitly.cx/R8uR. Acesso em: 10 jul. 2024). 
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Art. 63-F. Na hipótese de condenação por infrações às quais esta Lei comine pena 
máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser decretada a perda, como 
produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes à diferença entre o valor 
do patrimônio do condenado e aquele compatível com o seu rendimento lícito. 
§ 1º A decretação da perda prevista no caput deste artigo fica condicionada à 
existência de elementos probatórios que indiquem conduta criminosa habitual, 
reiterada ou profissional do condenado ou sua vinculação a organização criminosa. 
§ 2º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se por patrimônio 
do condenado todos os bens. 
I  de sua titularidade, ou sobre os quais tenha domínio e benefício direto ou indireto, 
na data da infração penal, ou recebidos posteriormente; e 
II  transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação irrisória, a 
partir do início da atividade criminal.                
§ 3º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incompatibilidade ou a 
procedência lícita do patrimônio.36               

 
35SAAD, Marta. Perda por equivalência, perda alargada e medidas cautelares patrimoniais no sistema 
brasileiro: Reformas pontuais e assistemáticas. In: SANTORO, Antonio Eduardo Ramires, et. al. (org.). 
Desafiando 80 anos de processo penal autoritário  
36BRASIL. Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006. Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. Brasília. Disponível em: 
https://bitly.cx/iz3xU. Acesso em: 20 abr. 2024. 
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37BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Exposição de Motivos n. 00044, de 17 de junho 
de 2019. Disponível em: https://bitly.cx/i6NF. Acesso em: 10 jul. 2024. 
38SUTHERLAND, Edwin H. Crime de colarinho branco: versão sem cortes. Trad. Clécio Lemos. Rio de 
Janeiro: Revan, 2015, p. 33-34. 
3910 MEDIDAS CONTRA A CORRUPÇÃO. Disponível em: https://bit.ly/3YK0Xkx. Acesso em: 02 nov. 
2023.  
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4010 MEDIDAS CONTRA A CORRUPÇÃO. Histórico. Disponível em: https://bitly.cx/FHGr. Acesso em: 
02 nov. 2023. 
41BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 4.850/2016. Estabelece medidas contra a 
corrupção e demais crimes contra o patrimônio público e combate o enriquecimento ilícito de agentes 
públicos. Disponível em: https://bitly.cx/87zR. Acesso em: 01 nov. 2023. 
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BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Projeto de Lei n. 4.850/2016. Estabelece medidas contra a corrupção e demais crimes contra o 
patrimônio público e combate o enriquecimento ilícito de agentes públicos. Disponível em:
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2.3 O CONFISCO ALARGADO NO CÓDIGO PENAL 

 

 

 

 

Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infrações às quais a lei comine 
pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser decretada a 
perda, como produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes à 

 
62

 



 
 

diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja 
compatível com o seu rendimento lícito. 
§ 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se por 
patrimônio do condenado todos os bens: 
I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o 
benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos 
posteriormente; e              
II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação 
irrisória, a partir do início da atividade criminal. 
§ 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incompatibilidade ou 
a procedência lícita do patrimônio. 
§ 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expressamente pelo 
Ministério Público, por ocasião do oferecimento da denúncia, com indicação 
da diferença apurada.               
§ 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da diferença 
apurada e especificar os bens cuja perda for decretada. 
§ 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por organizações 
criminosas e milícias deverão ser declarados perdidos em favor da União ou 
do Estado, dependendo da Justiça onde tramita a ação penal, ainda que não 
ponham em perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem pública, 
nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o cometimento de novos 
crimes.63 
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4.5 A IMPORTÂNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO PARA FINS DE 
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